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Manuel Heitor herdou vários problemas do 
governo anterior e criou outros igualmente 
graves, que ainda persistem nas instituições 
e de que são exemplos:

• O subfinanciamento crónico das instituições 
de ensino superior;

• Condições de trabalho muito longe de se-
rem as que serão mais adequadas e ajustadas;

• Transformação das instituições de ensino 
superior em fundações de direito privado.

No plano socioprofissional, duas outras ques-
tões centrais são alvo de duras críticas: o elevado 
nível de precariedade existente neste subsistema 
e um discricionário e desigual descongelamento 
das carreiras que ignora o histórico da profissão 
da quase totalidade dos docentes e investigado-
res, impedidos, que estão, de beneficiar de um 
descongelamento que se deveria ter iniciado em 
Janeiro de 2018. Estes problemas estão na origem 
da grande instabilidade existente, das baixas 
remunerações e descontentamento por políticas 
que não tratam os professores e investigadores 
com equidade, revelando, também, um enorme 
desrespeito por direitos legais.

Perante esta situação, torna-se urgente 
lutar e exigir soluções rápidas para todas estas 
questões. Assim, decidimos:

• Realizar plenários, em todas as instituições 
de ensino superior;

• Promover acções locais de denúncia e 
combate à precariedade;

• Apresentar acções em tribunal contra 
instituições que não estejam a garantir o cumpri-
mento das normas legais de descongelamento 
das carreiras;

• Expor junto da Comissão Europeia a 
fraude que no Ensino Superior e Investigação 
está a ser o PREVPAP;

• Instar os partidos políticos com repre-
sentação parlamentar na União Europeia e o 
comissário Carlos Moedas a revelar o que fizeram 
no mandato que agora termina, tendo em vista 
o cumprimento da directiva 1999/70/CE;

• Iniciar o debate com os professores e in-
vestigadores sobre o recurso à greve no sector.

A FENPROF irá solicitar nova reunião ao 
ministro Manuel Heitor para exigir uma acção 
que vá para lá do mero acordo genérico de quem 
não tem competência de decisão e estabelecer 
contactos com outras organizações sindicais 
de docentes e associações de investigadores 
e bolseiros para que a greve acima referida 
seja uma paralisação geral no Ensino Superior 
e na Ciência. 

Problemas do ensino superior e 
ciência exigem respostas urgentes
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EM FOCO

“NEGOCIAÇÕES COM PROFESSORES”

Em nome da verdade, 
FENPROF está disponível 
para debate público 
sobre este e outros 
compromissos que o 
governo não honrou.

O governo está a fingir que nego-
ceia, a mentir sobre as posições 
negociais e a tentar manipular 
a opinião pública, envolvendo-

-se neste processo o Primeiro-Ministro 
e alguns comentadores que, parecendo 
isentos, afirmam que o problema é go-
verno e sindicatos não saírem da sua 
posição inicial, como se resultasse de 
um confronto entre duas partes intran-
sigentes, o que não é verdade.

Governo está a fingir, a mentir e a manipular;
Professores darão a resposta adequada

Vejamos, então:

- Por que defende a FENPROF, tal 
como a generalidade das organizações 
sindicais, a recuperação dos 9 anos, 4 
meses e 2 dias, apenas admitindo ne-
gociar o prazo e o modo de concretizar 
essa recuperação?

1. Por ser o tempo de serviço que 
os professores cumpriram durante 
dois períodos de congelamento das 
carreiras e que, até agora, não lhes foi 
contabilizado para a carreira profissio-
nal, sendo uma inaceitável injustiça o 
governo eliminar todo ou parte desse 
tempo;

2. Porque não recuperar todo o 
tempo de serviço cumprido seria ilegal, 
por violação da Lei n.º 71/2018, de 31 
de dezembro, Lei do Orçamento do 

Estado para 2019, que, no seu artigo 
17.º estabelece o objeto da negociação 
com os sindicatos:

“A expressão remuneratória do 
tempo de serviço nas carreiras, cargos 
ou categorias integrados em corpos 
especiais, em que a progressão e 
mudança de posição remuneratória 
dependam do decurso de determinado 
período de prestação de serviço legal-
mente estabelecido para o efeito, é 
objeto de negociação sindical, com 
vista a definir o prazo e o modo para 
a sua concretização, tendo em conta 
a sustentabilidade e compatibilização 
com os recursos disponíveis”.

3. Porque não recuperar todo o 
tempo de serviço cumprido pelos 
docentes do continente seria uma 
inaceitável discriminação em relação 
aos que exercem funções na Madeira 
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e nos Açores, mas também em relação 
à generalidade dos trabalhadores da 
Administração Pública, cujo tempo, 
por via dos pontos, já foi todo con-
tabilizado;

4. Porque seria inconstitucional, 
conforme determina o Acórdão n.º 
239/2013, de 5 de junho, do Tribunal 
Constitucional, uma vez que este 
“constitui jurisprudência uniforme e 
constante”, declarando “inconstitucio-
nais as situações em que funcionários 
de maior antiguidade são «ultrapas-
sados» no escalão remuneratório por 
funcionários de menor antiguidade”.

- A posição da FENPROF, a par da 
generalidade das organizações sindicais, 
alterou-se ao longo das negociações, na 
procura de um consenso que o governo 
sempre rejeitou, pois nunca os governan-
tes, em sede negocial, aceitaram, sequer, 
discutir as propostas apresentadas pelos 
sindicatos, que foram as seguintes:

1. Em novembro de 2017, a FEN-
PROF defendeu que os professores, 
em janeiro de 2018, no âmbito do 
descongelamento das carreiras, de-
veriam ser posicionados no escalão 
que correspondesse a todo o tempo 
de serviço cumprido; não exigiu o 
pagamento de retroativos, mas propôs 
a recuperação total e imediata dos 9 
anos, 4 meses e 2 dias de serviço 
cumprido;

2. Na sequência da Declaração 
de Compromisso, assinada em 18 
de novembro de 2018, a FENPROF 
alterou a sua posição e admitiu que, 
começando a recuperação ainda na 
presente Legislatura (limite em 2019), 
poderia concluir-se na seguinte;

3. Em proposta apresentada ao 
governo, já em fase negocial, a FEN-
PROF admitiu que a recuperação se 
desse até 2023, último ano da próxima 
Legislatura;

4. Posteriormente, após a apro-
vação do modelo de recuperação na 
Madeira, a FENPROF propôs a sua 
aplicação no continente, ou seja, uma 
recuperação a concluir em 2025;

5. Na última proposta que apre-
sentou ao governo, em conjunto com 
a generalidade das organizações 
sindicais, para além de reiterar este 
prazo, a FENPROF aceitou que a 
recuperação, por opção do docente, 
pudesse ter efeitos na aposentação 
ou na dispensa de vaga no acesso a 
determinados escalões da carreira e 
não necessariamente no posiciona-
mento na carreira.

- O governo nunca saiu da mesma 
posição, foi inflexível, intransigente, agiu 
com sobranceria e cometeu sucessivas 
violações da lei, a ponto de a Assembleia 
da República ter sido obrigada a incluir 
no Orçamento do Estado para 2019 a 
norma não cumprida no de 2018 e de o 
Presidente da República ter vetado um 
diploma ilegal. Vejamos:

1. Em 18 de novembro de 2017 o 
governo aceitou (Declaração de Com-
promisso, alínea b) do seu ponto 5): 
“negociar nos termos da alínea anterior 
o modelo concreto da recomposição 
da carreira que permita recuperar o 
tempo de serviço”;

2. Após ter assumido este compro-
misso o governo só teve uma posição: 
apagar mais de 6,5 anos de tempo de 
serviço cumprido pelos professores, só 
aceitando recuperar 2 anos, 9 meses 
e 18 dias”;

3. Nas reuniões realizadas com 
as organizações sindicais, o governo 
nunca aceitou, sequer, discutir o prazo 
e modo de recuperação, exigindo aos 
sindicatos que, em violação da lei, 
concordassem com a eliminação de 
6,5 anos de serviço;

4. Afirma, agora, o governo que 
a sua posição de partida era a não 
contabilização de qualquer tempo de 
serviço, o que indica que ao subscrever 
a Declaração de Compromisso de no-
vembro de 2017 estava a agir de má-fé.

- Neste momento, o Primeiro-Ministro, 
para além de tentar enganar a opinião 
pública sobre todo este processo, tenta 
também enganar os professores fazendo-
-os crer que a não aceitação da posição 
do governo (eliminação de mais de 6,5 
anos de serviço) os prejudicaria, o que 
não é verdade, pois:

1. Pela posição do governo ne-
nhum professor progrediria em 2019 
por via da recuperação de tempo de 
serviço;

2. A concretizar-se essa intenção, 
mais de 43 000 professores (os que 
progrediram em 2018) seriam, no 
futuro, ultrapassados por colegas com 
menos tempo de serviço que apenas 
tinham progredido em 2019 (o que 
colocaria nova dúvida de constitu-
cionalidade);

3. A grande maioria dos professo-
res (pelo menos até aos 30 anos de 
serviço) nunca passaria de escalão 
intermédio na carreira e acabaria com 
uma pensão de aposentação inferior 
a 1 000 euros;

4. Os docentes com mais tempo 
de serviço seriam irreparavelmente 
prejudicados no valor da sua pensão 
de aposentação pelo efeito de terem 
permanecido em escalões abaixo do 
seu tempo de serviço, acrescido de 
penalizações decorrentes da idade, 
caso não tenham atingido a idade 
estabelecida de 66 anos e 5 meses.

A FENPROF repudia a campanha que 
o governo tem movido contra os profes-
sores, procurando isolá-los socialmente 
e desvalorizar as suas organizações 
sindicais. Esta postura do governo é pro-
fundamente reprovável e irresponsável. 
A FENPROF não cederá perante a cam-
panha manipuladora do governo, estará 
sempre com os professores na defesa e 
valorização da profissão docente.

A FENPROF reitera a sua disponi-
bilidade para um debate público com o 
governo, no sentido de esclarecer junto 
da opinião pública as posições que estão 
realmente em confronto. 

O Secretariado Nacional

Neste momento, o Primeiro-   
-Ministro, para além de tentar 
enganar a opinião pública sobre 
todo este processo, tenta também 
enganar os professores fazendo-  
-os crer que a não aceitação da 
posição do governo (eliminação 
de mais de 6,5 anos de serviço) 
os prejudicaria, o que não é 
verdade
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Projecto  
de Relatório de 
Actividades 2018

U 
m ano marcado por um intenso 
processo de luta em torno das 
principais reivindicações dos 
professores e educadores

O ano de 2018 iniciou-se com uma 
concentração de professores junto a ME 
logo a 3 de Janeiro, prosseguiu com o 
Plenário Nacional dos Professores e das 
Escolas a 2 de Fevereiro e nova con-
centração frente ao ME a 15 do mesmo 
mês. Face à intransigência do ME no 
que respeita à contagem do tempo de 

serviço congelado (9A, 4M, 2D), a luta 
dos professores assumiu formas mais 
duras com a realização de uma greve por 
regiões – no centro do país ela ocorreu 
a 15 de Março com elevada adesão dos 
professores –, nova concentração junto 
ME a 19 de Abril e a Manifestação Nacio-
nal a 19 de Maio. Em todas estas acções 
e iniciativas o SPRC e os professores da 
região centro participaram com grande 
adesão contribuindo de forma decisiva 

para o seu sucesso. Entre 18 de Junho 
e 13 de Julho, decorreu a Greve às Ava-
liações. Neste período de greve importa 
também referir a grande concentração 
de professores frente ao ME em 11 de 
Julho e as concentrações distritais no dia 
13 do mesmo mês. Este momento alto 
da luta dos professores e educadores 
teve uma forte expressão na área de 
ação sindical do SPRC. Trata-se de um 
período em que a expressão de radi-
calismos inconsequentes, num número 
reduzido de escolas, surgiu procurando 
fragilizar a luta e a sua organização pela 
FENPROF e os seus Sindicatos. 

A Direcção Regional do SPRC e as 
suas Direções Distritais mantiveram sem-
pre a lucidez e clarividência necessárias 
para não conduzir a luta dos professores 
a “becos sem saída” com a certeza de 
que não há acções de luta que milagro-
samente forcem o governo a responder 
positivamente às reivindicações dos 
professores. A Direcção do SPRC sabe 
e assume que estamos perante um pro-
cesso que pode prolongar-se além do 
que seria razoável. As opções políticas 
do governo podem arrastar a solução dos 
problemas. Milhares de milhões de euros 
para os bancos, benefícios fiscais para 
as grandes empresas, nomeadamente 
as do sector financeiro, o sorvedouro 
das parcerias público privadas, a recusa 
da renegociação da dívida do Estado, 
a opção pela não tributação justa dos 
grandes conglomerados económicos ou, 
mesmo, os alinhamentos com os inte-
resses imperialistas da União Europeia 
e dos Estados Unidos da América, que 
têm muita influência nas economias em 
todo o Mundo, com reflexos nas vidas 
dos cidadãos nos diversos países, são 
algumas das opções políticas do governo 
do PS ao serviço da agiotagem nacional 
e internacional que também condicionam 
a concretização de medidas de resposta 
às reivindicações dos professores e o 
investimento na Escola Pública.

O ano lectivo 2018/2019 iniciou-se, 
como nunca antes aconteceu, com a 
continuação da luta. A 5 de Setembro, 
poucos dias após o início do ano lectivo 
realizou-se em Lisboa um Plenário Na-
cional que contou com forte participação 
dos professores da região centro.

O SPRC assegurou a presença de 
um significativo número de delegados e 
dirigentes sindicais no protesto realizado 
aquando da visita do primeiro-ministro a 
Paredes de Coura, em 11 de Setembro. 
Os plenários realizados nas escolas de 17 
a 21 de Setembro mobilizaram milhares 
de professores e educadores na área 
sindical do SPRC. No mês seguinte, a 
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PROJECTO DE RELATÓRIO DE ACTIVIDADES

JANEIRO
3 Janeiro - Concentração Frente 

ao ME – Reunião de Negociação 4.º 
e 6.º escalões – Lisboa

12 Janeiro – Plenário CGTP – 
Lisboa

15 e 19 Janeiro - Reuniões de 
Docentes Contratados e Desempre-
gados em toda a região

16 Janeiro – Reunião da Comissão 
Executiva da USAveiro

17 de Janeiro – Reunião de Do-
centes Contratados e Desempregados, 
em Lamego

18 de Janeiro - Participação nas 
Comemorações do “18 de Janeiro de 
1934” - Marinha Grande

19 de Janeiro – Reunião de Do-
centes Contratados e Desempregados, 
em Viseu 

22 Janeiro - Concentração dos 
Professores de LGP no âmbito da 
negociação suplementar para a cria-
ção do Grupo de Docência – Lisboa;

25 Janeiro - Encontro de Reforma-
dos da USLeiria “Por uma vida Melhor 
e uma Reforma Digna” – Leiria

25 Janeiro - Plenário Regional de 
Professores Aposentados do SPRC, 
em Coimbra

25 Janeiro – Plenário Regional de 
Aposentados do SPRC para aprecia-
ção do relatório de actividades de 2017, 
aprovação do plano de actividades 
para 2018 e reflexão sobre a situa-
ção política e social sendo abordadas 
questões sobre a ADSE, o Conselho 
Económico e Social (onde os refor-
mados passaram a ter assento), o 
Orçamento de Estado. Almoço co-

semana de 1 a 5 de Outubro, foi marcada 
por uma greve organizada por regiões e 
uma Manifestação Nacional. Na região 
centro a greve ocorreu a 3 de Outubro 
com forte adesão e muitas centenas 
de escolas encerradas. Todo o primei-
ro período letivo do ano 2018/2019 foi 
marcado pela intervenção da FENPROF, 
a luta dos professores e também a sua 
participação nas lutas de carácter geral. 
Além das ações já referidas registe-se, 
também: a presença nas galerias da 
AR aquando da discussão da petição 
pela valorização da profissão docente; 
o segundo Encontro Nacional sobre o 
Desgaste na Profissão Docente; a greve 
da Administração Pública, a 26 de Outu-
bro; greve ao sobretrabalho iniciada a 29 
de outubro; a concentração frente à AR, 
a 2 de Novembro; o protesto na chega-
da do primeiro-ministro à Web Summit; 
a Manifestação Nacional de Todos os 
Trabalhadores, a 15 de Novembro e as 
duas concentrações frente à Presidência 
do Conselho de Ministros a 6 e 20 de De-
zembro. Em todas estas ações de luta os 
professores da região centro participaram 
de forma significativa. O mesmo acon-
teceu nos protestos realizados aquando 
da deslocação de governantes à região 
centro – 9 de Março, ME, em Nelas, 13 
de Julho, SEAE, em S. Pedro do Sul e 23 
de Outubro, primeiro-ministro, na Guarda.

O registo de todas estas ações e inicia-
tivas e a elevada participação dos profes-
sores e educadores são sinais claros de 
que, ao contrário do que alguns pretendem 
fazer crer, se possa afirmar que este ano 
os professores desenvolveram um pode-
roso processo de luta. Luta organizada 
pela FENPROF, no plano nacional, e, na 
região centro, pelo SPRC. 

Todo este processo de luta foi dina-
mizado com uma permanente presença 
do SPRC nas escolas, com centenas 
de reuniões nos seis distritos da região. 

Para o SPRC, continua claro que vale 
sempre a pena lutar. O tempo presente 
confirma que a ação sindical persistente, 
unitária e de massas é o único caminho 
para alcançar resultados. Sabemos que 
os resultados da luta não estão “ali ao 
virar da esquina” mas, mais cedo ou 
mais tarde, eles aparecerão. Este tipo de 
ação e intervenção que o SPRC segue é 
também um importante instrumento para 
uma transformação social e política que 
conduza a uma sociedade mais justa e 
solidária.

Em 2017, o SPRC continua a assentar 
a sua vida e atividade numa forte ligação 
aos professores e às suas aspirações e 
está dotado de uma forte organização 
com capacidade de resposta. 

Actividade do SPRC no ano 2018:

A vida do Sindicato 
que é “A Força de 
Estarmos Unidos”
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lectivo no restaurante Casarão seguido 
de visita guiada ao Mosteiro de Santa 
Clara-a-Velha.

26 Janeiro – 11.º Congresso da 
União de Sindicatos de Coimbra, na 
Figueira da Foz.

29 Janeiro - Reunião Sindical com 
Docentes dos Ensinos Particular e Coo-
perativo, Artístico Especializado, Profis-
sional e IPSS, em Leiria

FEVEREIRO
1 Fevereiro -  Reunião Comissão de 

Igualdade, em Castelo Branco
2 Fevereiro – Plenário Nacional de 

Professores, FENPROF – Auditório da 
Faculdade de Medicina Dentária, em 
Lisboa 

6 Fevereiro - Entrega da Petição 
do Ensino Particular e Cooperativo, 
em Lisboa;

7 Fevereiro - Conferência de Impren-
sa em Lisboa, sede da FENPROF, esta 
denunciou de que forma a prioridade 
dada pelo Governo ao ensino profissional 
é verbo de encher!

9 Fevereiro - Plenário sindical  do 
pré-escolar e primeiro ciclo na EB1  - 
Augusto  Gil, na Guarda

16 Fevereiro - Docentes, trabalha-
dores não docentes e investigadores em 
Protesto na Reitoria da Universidade de 
Aveiro - Pela regularização dos vínculos 
- Moção aprovada e entregue na Reitoria

16 Fevereiro - As organizações 
sindicais de professores e educadores 

(ASPL, FENPROF, FNE, PRÓ-ORDEM, 
SEPLEU, SINAPE, SINDEP, SIPE, SI-
PPEB e SPLIU) entregaram no Ministério 
da Educação um Parecer sobre o repo-
sicionamento na carreira elaborado pelo 
Professor Doutor Licínio Lopes Martins, 
Professor da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, Doutor em 
Direito Administrativo

20 Fevereiro – Reunião da Comissão 
Executiva da USA – Aveiro 

20 Fevereiro – Reunião com For-
madoras do INETESE – Instituto para 
o Ensino e Formação, em Leiria

22 Fevereiro – Realização do 8.º 
Congresso da União de Sindicatos de 
Castelo Branco, com a participação de 15 
delegados do SPRC. Sob o lema “Com 
os Trabalhadores Unir – Organizar - Lutar 
- Desenvolver o Interior”, debateram-se 
temas e problemas prementes para o 
distrito e a região: Emprego, Salário, 
Saúde, Protecção Social, Educação, Jus-
tiça. Foi também eleita a nova Direcção 
da USCB com 3 docentes da Direcção 
Distrital de Castelo Branco do SPRC.

23 Fevereiro a 8 Março – Realização 
de 11 plenários descentralizados de 
Professores e Educadores, em toda a 
região centro

27 Fevereiro – Assinatura de Acordo 
de Empresa com a Fundação Universi-
dade de Aveiro

28 Fevereiro - Concentração de 
Professores – Contestação à proposta 
do governo, sobre o reposicionamento 
na carreira

MARÇO
4 a 8 Março - Participação nas ini-

ciativas da Semana da Igualdade, pro-
movida pela CGTP 

5 Março – Reunião do Superior - 
Coimbra

5 Março  – Manifestação pelo reco-
nhecimento do tempo de serviço cum-
prido pelas Educadoras de Infância em 
Creches – Lisboa 

6 Março – Participação no Fórum 
Público pela Reposição das SCUT A23 
e A25. Realizado na UBI, Covilhã, foi 
organizado pela União de Sindicatos de 
Castelo Branco e da Guarda, Comissão 
de Utentes da A23 e A25 e Associação 
Empresarial de Castelo Branco e Guarda 
[Plataforma pela Reposição das SCUTS 
A23 e A25].

6 Março – Reunião da Comissão 
Executiva da USAveiro

6 Março – Plenário Distrital de Pro-
fessores e Educadores - Leiria 

7 Março  – Plenário de Educadores 
e Professores – Aud. da Esc. Dr. Mário 
Sacramento 
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7 Março – “A quem serve a liberali-
zação da prostituição” debate promovido 
pelo SPRC no âmbito das comemorações 
do Dia Internacional da Mulher com 
Fátima Messias (CGTP-IN), Sandra 
Benfica (MDM) e Isaura Madeira (CIMH/
CGTP-IN)

8 Março - Protesto na Universidade 
de Coimbra reclamando regularização 
dos vínculos

8 Março - Comemorações do 8 de 
Março, Dia Internacional da Mulher

8 Março – Semana da Igualdade 
AFIRMAR A IGUALDADE. EMPREGO 
• DIREITOS • DIGNIDADE - contactos 
e distribuição do folheto central a traba-
lhadores: Faianças Artísticas Bordallo 
Pinheiro – Caldas da Rainha e ROCA, 
em Leiria

8 Março - Protesto junto ao ME 
concentração de professores de Tea-
tro / Expressão Dramática frente ao 
Ministério da Educação, com o intuito 
de lutar pela criação de um grupo de 
recrutamento na área do Teatro e pela 
integração dos professores na carreira 
docente. 

9 Março – Protesto, em Nelas, duran-
te a presença do Ministro da Educação 
na localidade

10 Março – Manifestação Nacional 
de Mulheres, em Lisboa, promovida 
pelo MDM

10 Março – Greve Nacional dos 
Professores por regiões (Região Centro)

17 Março – Formação “Reeducação 
Vocal para professores” – EB2 do Teixoso 

20 Março – Reunião da Comissão 
Executiva da USAveiro 

22 Março – Organizado pelo Depar-
tamento dos Professores Aposentados, 
realizou-se o Colóquio “A mulher e as re-
ligiões”, na EB2 Silva Gaio, em Coimbra

22 Março – Colóquio/debate “A Mu-
lher e as Religiões. Implicações sociais” – 
por Marta Moreira, investigadora - Escola 
Silva Gaio, em Coimbra promovido pelo 
Departamento de Aposentados

23 Março - Concentração do Ensino 
Superior – Lisboa;

26 Março - Encontro Nacional da 
Educação Especial, em Lisboa.

27 Março - Protesto Nacional de 
docentes, investigadores e pessoal não 
docente, no Largo Camões. FENPROF, 
ABIC, Rede de Investigadores contra a 
Precariedade e Federação Nacional de 
Trabalhadores em Funções Públicas e 
Sociais.

28 Março – Reunião Nacional de 
Contratados – Sede da FENPROF

28 Março – Manifestação da Juven-
tude Trabalhadora – Frente Assembleia 
da República

ABRIL
3 Abril – Plenário de Sindicatos da 

USLeiria
6 Abril – Apelo - Protestos  junto à 

Direcção Regional de Cultura do Centro 
em Coimbra - a valorização do trabalho 
artístico e cultural com o financiamento 
adequado.

11 Abril – Participação no Encontro 
do Conselho Português para a Paz e 
Cooperação, em Coimbra;

11 Abril a 11 Maio - Curso de Forma-
ção “Razões Ser ou não ser…Música!” 
– Pombal

12 Abril – Plenário dos Sindicatos 
da Função Pública – Coimbra;

13 de Abril – Participação na Marcha 
Lenta contra as portagens na A23, de 
Castelo Branco a Lardosa e de Covi-
lhã a Lardosa, organizada pela União 
de Sindicatos de Castelo Branco e da 
Guarda, Comissão de Utentes da A23 
e A25 e Associação Empresarial de 
Castelo Branco e Guarda [Plataforma 
pela Reposição das SCUTS A23 e A25].

14 Abril – Participação na 10.ª As-
sembleia de Organização Regional do 
PCP - Leiria

18 Abril - Manifestação da Interjovem 
da CGTP.

19 Abril - Entrega da Proposta de 
Horários de Trabalho dos Professores 
e Educadores – Lisboa;

25 Abril – Comemorações do 25 de 
Abril e da Liberdade: Praça Dr. Joaquim 
de Melo Freitas (Aveiro); Sessão Come-
morativa do 25 de Abril (Leiria); Queima 
do Fascismo – organização conjunta com 
o Ateneu de Coimbra (Coimbra); 24 de 
Abril – Jantar e Arruada Comemorativos 
do 25 de Abril (Covilhã), organizado 
pela União de Sindicatos de Castelo 
Branco e Banda da Covilhã - Associa-
ção Recreativa Musical Covilhanense. 
Realização e organização de diversas 
iniciativas de carácter político e cultural 
em Viseu e na Guarda

28 Abril – Participação na Sessão de 
Lançamento Dia Nacional da Prevenção 
e Segurança no Trabalho – Marinha 
Grande

MAIO
1 Maio – Dia Nacional de Luta/“Lutar 

pelos direitos valorizar os trabalhadores”. 
Participação nas comemorações do 1.º 
de Maio organizadas pela CGTP-IN nos 
seis distritos da região centro

4 Maio - Encontro do Gabinete Téc-
nico-Jurídico com a DDLeiria sobre EPC, 
EAE e EP e IPSS, Leiria

8 Maio – No âmbito do Dia da Segu-
rança Social, participação na concentra-
ção em frente na Segurança Social de 

Castelo Branco, organizada pela União 
de Sindicatos de Castelo Branco

9 Maio – Reuniões no Ensino Supe-
rior – ESTG (Leiria), ISDOM (Marinha 
Grande), ISLA (Leiria) 

9 a 18 Maio - Curso de Formação “A 
Pedagogia no Museu”, em Leiria

7 a 18 Maio – Plenários Distritais de 
Professores e Educadores 

11 Maio – Participação na Marcha 
Lenta contra as portagens, na Guarda, 
organizada pela União de Sindicatos de 
Castelo Branco e da Guarda, Comissão 
de Utentes da A23 e A25 e Associação 
Empresarial de Castelo Branco e Guarda 
[Plataforma pela Reposição das SCUTS 
A23 e A25].

15 Maio –  Reunião da Comissão 
Executiva da USAveiro

17 Maio – “Ao encontro de Eugé-
nio de Andrade” – Departamento de 
Aposentados

18 Maio – Plenário Distrital de Sin-
dicatos – Casa Sindical de Aveiro 

19 Maio - Manifestação Nacional de 
Professores e Educadores – Plataforma 
sindical - Contra o apagão do tempo de 
serviço – Pelo direito a uma aposentação 
em tempo justo – Por horários adequados 
ao exercício profissional – Por medidas 
que combatam o desgaste e o envelhe-
cimento da profissão.

28 Maio – Presença no “Dia do ISLA 
– LEIRIA”

JUNHO
2 Junho – 23.º Piquenicão promovido 

pelo MURPI, em Montemor-o-Novo
5 Junho –  Reunião da Comissão 

Executiva da USAveiro
5 Junho – Plenário de Sindicatos 

da USLeiria
6 Junho – Participação do SPRC 

na Marcha pela Paz, organizada pela 
Direcção do Agrupamento de Escolas 
Frei Heitor Pinto e realizada na Covilhã.

9 Junho - Manifestação Nacional  
- FENPROF e CGTP - Pela contagem 
integral do tempo de serviço, tal como 
se encontra previsto na Lei do OE 2018 
– Pela aposentação aos 36 anos de 
serviço, independentemente da idade 
– Por horários de trabalho ajustados ao 
exercício da profissão que impeçam o 
agravamento do desgaste físico e psíqui-
co – Pela garantia de a uma necessidade 
permanente corresponder um emprego 
permanente. Campo Pequeno - Marquês 
Pombal, em Lisboa

14 de Junho – Participação no 
buzinão contra as portagens na A23, 
realizado na Covilhã e organizado pela 
União de Sindicatos de Castelo Branco 
e da Guarda, Comissão de Utentes da 
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A23 e A25 e Associação Empresarial de 
Castelo Branco e Guarda [Plataforma 
pela Reposição das SCUTS A23 e A25].

16 Junho -  Encontro Nacional sobre 
Autonomia e Flexibilidade Curricular – 
Esc. Sec. do Cerco – Porto;

19 Junho –  Reunião da Comissão 
Executiva da USA – Aveiro

21 Junho – Plenário Nacional de 
Sindicatos da CGTP-IN – Lisboa 

22 Junho - Participação no buzinão 
contra as portagens na A23, realizado 
em Castelo Branco eorganizado pela 
União de Sindicatos de Castelo Branco 
e da Guarda, Comissão de Utentes da 
A23 e A25 e Associação Empresarial de 
Castelo Branco e Guarda [Plataforma 
pela Reposição das SCUTS A23 e A25].

25 Junho - Participação no buzinão 
contra as portagens na A23, realizado 
no Fundão e organizado pela União 
de Sindicatos de Castelo Branco e da 
Guarda, Comissão de Utentes da A23 
e A25 e Associação Empresarial de 
Castelo Branco e Guarda [Plataforma 
pela Reposição das SCUTS A23 e A25].

JULHO 
3 Julho – Reunião da Comissão 

Executiva da USAveiro 
6 Julho – Encontro Internacional 

sobre desgaste na Profissão Docente 
– Fórum Lisboa 

11 Julho – Concentração no ME 
pela negociação do prazo e do modo 
da contagem integral do tempo de ser-
viço – Lisboa

12 Julho – “Ordenamento do terri-
tório e propriedade imobiliária”, Debate 
orientado por Dr. Jorge Carvalho, profes-
sor na Universidade de Aveiro - Escola 
Silva Gaio, em Coimbra promovido pelo 
Departamento de Aposentados

13 de Julho – Concentração de 
Professores e Educadores em frente à 
Câmara Municipal de Castelo Branco no 
âmbito dos Sindicatos em convergência

13 Julho – Concentração Distrital de 
Professores e Educadores de Infância 
em Viseu

13 Julho – Protesto, em São Pedro 
do Sul, aquando da visita da Secretária 
de Estado Adjunta e da Educação

13 Julho  - Concentrações descentra-
lizadas nas capitais de distrito – Contra 
o apagão – Regime de aposentação 
específico – horários ajustados de 35h 
– Contra a precariedade. Aprovaram 
uma moção que fizeram chegar o Pre-
sidente da República, ao Presidente a 
Assembleia da República, aos grupos 
parlamentares, ao Primeiro Ministro, ao 
Ministro da Educação, ao Ministro das 

Finanças e ao Presidente do Conselho 
Nacional de Educação

17 Julho – Reunião da Comissão 
Executiva da USA - Aveiro

18 Junho a 13 Julho – Greve às 
Reuniões de Avaliação

19 Julho – Ida com CGTP à As-
sembleia da República (Lei n.º 136/
XIII) – Lisboa

19 Julho - Reunião com o Deputado 
do Parlamento Europeu João Ferreira no 
âmbito das Jornadas dos Deputados do 
PCP no Parlamento Europeu no Distrito 
de Leiria – USLeiria

SETEMBRO
5 Setembro – Plenário Nacional de 

Quadros Sindicais da CGTP-IN – Lisboa
6 Setembro - Reunião com a direc-

ção do Orfeão de Leiria – Sede da DDL
11 Setembro – Iniciativa de Luta em 

Paredes de Coura (1º Ministro e Min. da 
Educação) – Paredes de Coura

17 a 21 Setembro - Semana Nacional 
de Plenários nas Escolas e Agrupamen-
tos de Escolas

20 de Setembro – Participação na 
Marcha Lenta contra as portagens na 
A23, realizado na Covilhã e organizada 
pela União de Sindicatos de Caste-
lo Branco e da Guarda, Comissão de 
Utentes da A23 e A25 e Associação 
Empresarial de Castelo Branco e Guarda 
[Plataforma pela Reposição das SCUTS 
A23 e A25]

20 Setembro – Concentração de 
Professores e Educadores em Viseu, 
no Rossio

25 Setembro – Plenário da Frente 
Comum da Administração Pública, Lisboa

27 Setembro – Participação no de-
bate sobre as Portagens com entida-
des autárquicas e políticas do distrito, 
realizado no Instituito Politécnico de 
Castelo Branco e organizado pela União 
de Sindicatos de Castelo Branco e da 
Guarda, Comissão de Utentes da A23 
e A25 e Associação Empresarial de 
Castelo Branco e Guarda [Plataforma 
pela Reposição das SCUTS A23 e A25]

28 Setembro - Participação no De-
bate “Serviço Nacional de Saúde e o 
Direito a Envelhecer com Qualidade”, 
promovido pela Comissão de Reforma-
dos da USDL/Inter-Reformados, Leiria

29 de Setembro – Encontro “A reali-
dade da Escola Inclusiva e o Decreto-Lei 
n.º 54/2018”, realizado na Escola Secun-
dária Quinta das Palmeiras, na Covilhã 
e organizado pelo SPRC e CF-SPRC

OUTUBRO
1 Outubro - Encontro Nacional de 

Dirigentes e Activistas Sindicais da 
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CGTP-IN – Cinema S. Jorge, em Lisboa
1 a 4 Outubro - Greve Nacional dos 

Professores por regiões
2 Outubro – Reunião da Comissão 

Executiva da USA – Aveiro
3 Outubro – Participação na Con-

ferência de Abertura do Ano Lectivo 
2018/19 do ISLA, Leiria

5 Outubro – Manif. Nacional de 
Professores/ Dia Mundial do Professor 
– Lisboa;

8 Outubro – “(Re)encontro com José 
Saramago”, Mafra. Pelo Departamento 
de Aposentados

8 de Outubro – Participação no 
Plenário de sindicatos da União de Sin-
dicatos de Castelo Branco no âmbito 
das comemorações do 49º Aniversário 
da CGTP-IN, realizada na Biblioteca 
Municipal de Castelo Branco e contou 
com a presença do Secretário-geral 
Arménio Carlos

8  Outubro  - Uma delegação dos 
Sindicatos de Professores que conver-
gem na ação e na luta em defesa da 
recuperação de todo o tempo de serviço 
que esteve congelado (9A 4M 2D) foi 
recebida pelo Senhor Presidente da 
República, em Belém

11 Outubro – Deslocação à AR – 
Petição da FENPROF – Lisboa;

16 Outubro – Reunião da Comissão 
Executiva do SPRC – Coimbra

18 Outubro a 11 Dezembro - Reu-
niões sindicais 1º Período 2018/2019 
- Escolas/Agrupamentos 

19 Outubro – II Encontro Interna-
cional sobre o Desgaste na Profissão 
Docente - Lisboa 

19 Outubro – FENPROF promoveu 
o “II Encontro Internacional, sobre  o 
desgaste na Profissão Docente” em 
parceria com a Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade 
Nova e com a equipa de investigadores 
coordenada por Raquel Varela

20 Outubro - Encontro Pela Paz 
– Lisboa

22 Outubro – Plenário Regional de 
Aposentados do SPRC, na Escola Silva 
Gaio, em Coimbra

23 Outubro - Professores em pro-
testo na Guarda, pela contagem integral 
do tempo de serviço cumprido durante 
os anos de congelamento das carrei-
ras da administração pública, junto às 
instalações da COFICAB, à espera do 
Primeiro-Ministro.

26 Outubro – Greve Nacional da 
Administração Pública;

29 Outubro – Reunião da Comissão 
Executiva do SPRC – Coimbra 

NOVEMBRO
Novembro – Realização de Bancas 

em diversas localidades da região centro 
para recolha de postais de apoio aos 
professores e à sua luta

2 Novembro – Concentração e Ple-
nário Nacional Frente à Assembleia da 
República 

5 Novembro – Distribuição de pan-
fletos Informativos sobtre a realidade 
docente em Portugal, na Web Summit 
– Lisboa

5 Novembro – Participação na Con-
ferência Distrital “Desenvolver o Interior 
– Emprego-Salário-Saúde-Protecção 
Social-Educação”, realizada no Fundão 
e organizada pela União de Sindicatos 
de Castelo Branco

7 e 8 Novembro – Participação como 
membro de Júri para o Centro Qualifica 
do Curso Técnicos de Acção Educativa 
N2, promovido pelo IEFP

10 Novembro – Encontro “A Escola 
Inclusiva e o Decreto-Lei n.º 54/2018 
– Retrocesso ou Novo Paradigma?”, 
realizado na Escola Secundária Amato 
Lusitano, em Castelo Branco e organiza-
do pelo SPRC e pelo CF-SPRC e contou 
com a presença do Secretário-geral da 
FENPROF.

15 Novembro – Manifestação Na-
cional da CGTP-IN – Lisboa;

12 a 16 Novembro - Bancas para re-
colha de assinaturas do POSTAIS “Mais 
Investimento na Educação. Respeito 
pela profissão docente. Eu apoio a luta 
dos professores”, junto da população 15 
Novembro – Manifestação Nacional de 
trabalhadores CGTP – Lisboa 

17 Novembro – Magusto promovido 
pela IR/USC e ACRP (Associação do 
distrito de Coimbra de Reformados e 
Pensionistas) com a participação do 
Grupo de Cavaquinhos Giroflé, Jardim 
da Casa do Sal em Coimbra 

17 Novembro – Encontro Nacional 
do EPC na Fac. Psicologia  e Ciências 
da Educação da Universidade do Por-
to – Porto

20 Novembro – Reunião da Comis-
são Executiva da USAveiro

23 Novembro – 10.º Congresso da 
USDL “Defender o emprego | Afirmar os 
direitos | Com os trabalhadores | Avançar 
na luta”, Leiria

26 Novembro – Encontro Nacional 
comemorativo do 25.º aniversário do 1.º 
Congresso Nacional dos Professores 
Aposentados, em Lisboa, que integrou 
a conferência “Envelhecer com saúde e 
com direitos” sendo conferencistas Dra. 
Maria João Quintela e Dr. Augusto Flor

DEZEMBRO
1 Dezembro – Encontro Distrital de 

Reformados – S.J.Madeira
3 a 7 Dezembro - Bancas para re-

colha de assinaturas do POSTAIS “Mais 
Investimento na Educação. Respeito 
pela profissão docente. Eu apoio a luta 
dos professores”, junto da população

4 Dezembro – Reunião da Comissão 
Executiva da USAveiro

5 Dezembro – Participação no Júri 
da Prova da área de formação de Costu-
reira do Centro Qualifica do CEFP, Leiria

6 Dezembro – Entrega dos postais 
de apoio à Luta dos Professores na 
Presidência do Conselho de Ministros 
- Lisboa

6 Dezembro – Participação no 8.º 
Encontro InterReformados, na Covilhã 
e organizado pela União de Sindicatos 
de Castelo Branco.

15 Dezembro – Reunião do Conselho 
Nacional da FENPROF – Lisboa

18 Dezembro – Plenário de Sindi-
catos da USLeiria

20 Dezembro – Entrega de “pren-
das” (rábula natalícia) na Presidência 
do Conselho de Ministros – Lisboa. A 
FENPROF desfilou desde o Ministério da 
Educação até ao Conselho de Ministros 
para entregar as suas reivindicações. As 
caixas dos “presentes” foram entregues 
vazias para que o governo as possa 
encher de medidas que permitam re-
solver os problemas dos professores e 
das escolas: aposentação com 36 anos 
de serviço, gestão democrática das es-
colas, horários justos legais, condições 
de trabalho adequadas, autonomia sem 
municipalização e a contagem integral 
do tempo de serviço

Centro de Formação
O SPRC realizou 13 acções de formação, 
distribuídas por 20 turmas, em toda a 
região prosseguindo uma prática de 
grande actividades do seu Centro de 
Formação, o qual, para além destas 
ainda certificou acções realizadas em 
outras regiões. Nestas acções de forma-
ção participaram mais de 400 sócios do 
SPRC dos diversos níveis de educação 
e ensino. O Centro de Formação nunca 
interrompeu a sua actividade, apesar de 
a partir de 2005 o governo ter “apertado 
a torneira” do financiamento às organi-
zações sindicais, deixando de garantir 
as condições adequadas para que os 
seus centros de fomação continuassem a 
prestar um serviço de grande importância 
para os seus associados.

O SPRC sempre defendeu, defende 
e seguramente continuará a defender 
que a Formação Contínua necessária 
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para que os professores progridam na 
carreira deve ser gratuita. Nesse sentido, 
toda a sua formação é gratuita para os 
seus associados, sendo que a formação 
contínua de longa duração é, sempre e 
apenas, para associados. 

Para esse efeito, conta com a solida-
riedade e disponibilidade de formadores 
da sua bolsa que nada recebem de re-
muneração pelas acções que realizam. 
O SPRC, para além de das acções que 
constam do seu plano de formação, 
realizou outras, de curta duração, inci-
dindo em aspectos relacionados com o 
exercício da profissão e da salvaguarda 
dos seus direitos, bem como formação 
em áreas ligadas com a defesa de uma 
escola inclusiva e de qualidade para 
todos.

Comissão de Igualdade entre Mulheres 
e Homens
O SPRC, através da sua Comissão 
de Igualdade, em colaboração com o 
Centro de Formação e com a CGTP-
-IN, tem pautado a sua actividade por 
realizar formação de professores na 
área da igualdade de género. Através 
de uma sua dirigente asusmiu, também, 
responsabilidades na coordenação do 
trabalho desenvolvido pela Comissão de 
Igualdade da FENPROF e a sua repre-
sentação na Direcção e no Secretariado 
Executivo da Comissão de Igualdade 
entre Mulheres e Homens da CGTP-IN. 

O SPRC considera esta frente de in-
teresse estratégico na defesa dos direitos 
humanos, particularmente dos direitos 
da Mulher, num quadro de respeito pela 
dignidade humana, de cidadania e de 
igualdade de acesso e de sucesso na 
Vida e no Trabalho. Por esse motivo, o 
SPRC dedica uma atenção especial ao 
acompanhamento, quer no plano político, 
quer no plano jurídico, da violação de 
direitos da Mulher, designadamente no 
exercício da sua profissão, enquanto 
docente ou investigadora. 

Exemplo da importância desta área 
de intervenção, reflectida no projecto 
social que é o SPRC, foi, no ano de 
2018, a participação em todas iniciati-
vas do movimento sindical unitário na 
CGTP-IN, ou por iniciativa própria, em 
defesa da igualdade e na comemoração 
do Dia Internacional da Mulher.

Departamento de Informação
Este departamento continua a desenvol-
ver a sua actividades no plano regional 
e dando importante contributo no plano 
nacional, na FENPROF e para acções 
conjuntas com outras organizações sin-
dicais que com a FENPROF trabalham. 

Os problemas que se abatem 
sobre os professores e as escolas 
são muitos e complexos.  
Continuaremos a pugnar  
pela sua resolução.

PLENÁRIO DISTRITAL   
DE PROFESSORES E EDUCADORES   

Coimbra 
13 de Mar. 2019 

9h30 ou 16h30 

sp
rc

.4
33

9.
19

Os participantes podem optar por um dos horários
tendo, nos dois casos, se necessário, a falta justificada

Auditório da Reitoria
Univ. de Coimbra

Faltas ao serviço justificadas ao abrigo da lei sindical, sem qualquer incidência no salário, subsídio de alimentação, 
tempo de serviço ou avaliação do desempenho. Efeitos meramente estatísticos.

  Neste Plenário Distrital abordar-se-ão os seguintes assuntos:

Carreira Docente:
• E se os 9A 4M 2D não fossem integralmente recuperados? Consequências na carreira e na aposentação;
• A resposta ao problema das “ultrapassagens” na carreira;
• A estratégia do governo para destruir a carreira docente.

Aposentação: para onde caminha o segundo mais velho corpo docente da Europa? E que pensões de aposentação 
esperam os professores? E a pré-reforma? Será a solução para o problema do envelhecimento dos docentes? Quais 
as condições?

Horários de trabalho: como combater o “sobretrabalho” imposto aos professores?

Precariedade: que consequências para o futuro de uma profissão para a qual já quase não há jovens candidatos;

E outros aspetos, tais como: o alegado regime de Educação Inclusiva; a flexibilidade curricular e os seus reais 
objetivos; a municipalização com que o governo ameaça a Escola Pública; a urgência de devolver às escolas a gestão 
democrática;

A necessidade de lutar em defesa da profissão, da Escola Pública e da Educação de qualidade.

Como podes confirmar, são assuntos do teu interesse, que te dizem diretamente respeito. Participa. Estará 
presentes no plenário o Secretário-Geral da FENPROF, Mário Nogueira.

Neste processo de vitalização e 
desenvolvimento do departamento de 
Informação, register-se a manutenção 
actualizada do seu site, o crescimento 
de influência nas redes sociais facebook 
e twitter, a manutenção de uma ligação 
permanente com os associados e muitos 
outros professores através de correio 
electrónico e a manutenção de uma 
Informação permanente, particularmente, 
de delegados sindicais e dos docents do 
ensino superior e investigadores.

Em 2018 iniciou-se o trabalho de 
organização de um jornal digital, o qual 
virá a ter o seu primeiro número (com 
tratamento de matérias idênticas às que 
são publicadas com a revista RCI) em 
Janeiro de 2019. 

O Departamento de Informação do 
SPRC, com a FENPROF, participa, ainda 
no grupo de trabalho da CGTP-IN para 
a comunicação social, estando a parti-
cipar na organização de formação para 
quadros sindicais de outros sectores de 
actividade.

Organização Sindical
Esta é a area central da acção sindical, 
pelo que é tarefa dos dirigentes do SPRC 
e dos seus delegados sindicais, manter 
um elevado número de reuniões de coor-
denação do trabalho, a nível regional e 
distrital, bem como garantir a realização 
de reuniões e plenários a nível de escola, 
de agrupamento de escolas, de sector de 
ensino ou distritais em reuniões gerais. 
Tudo isto faz o SPRC.

O SPRC orgulha-se de ter a mais 
vasta rede de delegados sindicais de 
todo o movimento sindical docente em 
Portugal, com 716 delegados, dos quais 
531 são efectivos. O SPRC tem, ainda, 
dos diversos órgãos, 296 dirigentes 
(direcção e mesa da Assembleia geral, 
comissão fiscalizadora e reguladora de 
conflitos e direcções distritais. 

É da actividades regular destes mais 
de 1000 quadros sindicais que é possí-
vel fazer do SPRC a mais forte e mais 
influente organização sindical docente 
da região centro e uma das mais fortes 
organizações sindicais do país. 
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PROJECTO DE PLANO DE ACÇÃO 2019

Da notória falta de vontade deste 
governo para assumir compro-
missos no sentido da resolução 
dos problemas que afectam gra-

vemente as condições de trabalho dos 
docentes ou põem em causa importan-
tes direitos de ordem socioprofissional, 
numa linha de continuidade em relação 
a políticas do passado, passamos agora 
para uma situação de evidente afronta 
aos professores, desrespeitando-os, 
desvalorizando-os e procurando colocar 
a opinião pública contra os docentes e 

2019: ano de forte 
mobilização, intervenção, 
acção e luta
Na Educação está ainda tudo por concretizar no que 
diz respeito à dignificação e valorização do exercício 
da profissão docente, bem como ao investimento numa 
Escola Pública cujas respostas estão aquém do que é 
possível e necessário. 

contra os seus justíssimos objectivos 
reivindicativos. Numa postura arrogante 
e de sobranceria, o Primeiro-Ministro 
bloqueou a negociação a que está 
obrigado e recusa-se a negociar uma 
proposta para a recuperação total do 
tempo de serviço, procurando empurrar 
o assunto para a próxima Legislatu-
ra. Também no Ensino Superior e na 
Ciência os problemas que afectam os 
docentes, investigadores e bolseiros 
não foram resolvidos e, alguns deles, 
ainda se agravaram. De destacar, ainda, 

a ausência de um diploma legal para 
resolver a situação laboral dos Leitores 
das Universidades Portuguesas.

Há, por isso, um natural desgaste 
e um crescente sentimento de desâ-
nimo por parte de muitos docentes e 
investigadores por não verem os seus 
problemas resolvidos por parte de quem 
tinha criado expectativas várias na sua 
resolução.

É neste quadro de grande comple-
xidade que a luta não poderá parar. 
Iremos prosseguir a mobilização dos 
docentes e investigadores para os levar 
a intervir e a lutar, num ano que será 
marcado por dois actos eleitorais de 
âmbito nacional, no sentido de serem 
resolvidos os problemas que os afectam. 

Será no quadro da Carta de Reivin-
dicações Prioritárias da FENPROF que 
nos propomos continuar o combate:

Pela aprovação de medidas con-
cretas que promovam a estabilidade de 
emprego e profissional dos professores, 
educadores e investigadores; 

Pela valorização dos quadros das 
escolas e agrupamentos e das institui-
ções de ensino superior, que deverão 
ser abertos de acordo com as suas 
reais necessidades; 

Pela dignificação e revalorização 
do exercício da profissão docente, que 
passa, nomeadamente, pelo desconge-
lamento das carreiras e pela contagem 
de todo o tempo de serviço cumprido, 
e pela reorganização e legislação dos 
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horários de trabalho, com a clarificação 
do que é lectivo e do que deverá integrar 
a componente não lectiva de estabe-
lecimento, entre outras necessárias 
melhorias das condições de trabalho 
nos ensinos básico e secundário e na 
educação pré-escolar; também no en-
sino superior, a completa desregulação 
e os abusos cometidos neste âmbito 
terá de ter a nossa frontal oposição;

Pela aprovação de um regime de 
aposentação para os docentes que 
tenha em conta o elevado desgas-
te físico e psíquico provocado pelo 
exercício continuado da profissão e 
que, simultaneamente, contribua para 
o rejuvenescimento e renovação do 
corpo docente.

Ainda no ensino superior e investiga-
ção, continuaremos a intervir no comba-
te às ilegalidades na regulamentação de 
contratação com particular enfoque na 
contratação a tempo parcial. Assumire-
mos, igualmente, a  luta pela adequada 
abertura de concursos para promoção 
e integração na carreira,   bem como 
pela progressão salarial em função da 
avaliação de desempenho e  pela defesa 
intransigente da alteração ao RJIES, 
designadamente, no que à exigência 
do fim dos regimes fundacionais diz 
respeito, bem como pela alteração do 
regime de gestão.

A defesa e valorização da profissão 
docente faz-se, também, no âmbito 
do ensino privado (particular e coope-
rativo, profissional, IPSS e Misericór-
dias). A intervenção sindical ao nível 
da contratação colectiva é uma frente 
fundamental para a valorização dos 
profissionais destes sectores e por isso 
continuaremos a pugnar e a lutar pela 
negociação de um contrato colectivo 
de trabalho que garanta condições de 
trabalho e de carreira a estes docentes, 
semelhantes às dos seus colegas do 
ensino público.

Em relação aos colegas aposen-
tados, continuaremos a pugnar pela 
exigência de um envelhecimento com 
saúde e com direitos, no sentido de:

• Garantir o aumento do valor de 
todas as pensões;

• Exigir que o SNS responda ade-
quadamente às situações inerentes ao 
envelhecimento;

Melhorar substancialmente os apoios 
sociais, nomeadamente os destinados 
a combater situações de isolamento e 
dependência.

Será, igualmente, com a mesma 
atitude firme e combativa que nos em-
penharemos na defesa de uma gestão 
democrática das escolas e agrupamen-
tos de escolas dos ensinos básico e 
secundário, vector fundamental para 
a afirmação da qualidade educativa e 
para a consolidação da Escola Públi-
ca, assente em princípios como os da 
elegibilidade, colegialidade democrática 

e participação e que envolva todos os 
professores, comprometendo, ainda, 
toda a comunidade educativa em níveis 
adequados de participação. Simultanea-
mente, rejeitaremos e daremos combate 
ao processo de municipalização que 
o governo pretende levar por diante, 
não muito diferente do projecto do go-
verno anterior, e pugnaremos por uma 
reorganização da rede escolar que, à 
cabeça, coloque o combate aos mega 
agrupamentos. 

No que respeita a níveis mais ge-
rais de acção, a Frente Comum de 
Sindicatos da Administração Pública 
continuará a ser um espaço impor-
tante da intervenção do SPRC, pro-
curando contribuir para que melhore a 
sua organização e funcionamento e a 
capacidade de resposta às questões 
reivindicativas dos trabalhadores da 
Administração Pública, em particular, e, 
de uma forma mais geral, à defesa dos 
serviços públicos. Quanto à CGTP-IN, 
continuará a ser o local privilegiado para 
a compreensão dos grandes problemas 
nacionais e internacionais e do mundo 
do trabalho e para a articulação entre 
a acção reivindicativa dos professores 
e a da generalidade dos trabalhadores 
portugueses. 

Neste ano de 2019 terá lugar, tam-
bém, o 13.º Congresso Nacional dos 
Professores, que se realizará nos dias 
14 e 15 de Junho, em Lisboa e terá 
como lema “Carreira Docente dignifi-
cada, condição de futuro”. Este será 
certamente um congresso onde a FEN-
PROF deverá continuar a afirmar-se 
como a maior e mais representativa 
organização de professores em Por-
tugal, forte e actuante, assumindo, de 
forma consequente e intransigente, 
os interesses e direitos dos docentes 
e investigadores, da Educação e da 
Escola Pública.

Não à margem da luta, mas fazendo 
parte dela, há datas e comemorações a 

Será, igualmente, com a mesma 
atitude firme e combativa que 
nos empenharemos na defesa 
de uma gestão democrática 
das escolas e agrupamentos de 
escolas dos ensinos básico e 
secundário, vector fundamental 
para a afirmação da qualidade 
educativa e para a consolidação 
da Escola Pública

que o SPRC continuará a dar especial 
atenção, organizando eventos próprios 
e/ou realizando a divulgação e a mobi-
lização para a participação de docentes 
e investigadores nas comemorações do 
25 de Abril, que este ano comemora 45 
anos e a jornada de luta do 1.º de Maio, 
Dia do Trabalhador; também a Semana 
da Igualdade e o Dia Internacional da 
Mulher, bem como o Dia Nacional da 
Juventude, promovidos pela CGTP-IN.

2019 será certamente um ano deci-
sivo. Na luta por melhores condições de 
vida e de trabalho, em defesa da escola 
pública e da investigação científica, 
para um Portugal mais desenvolvido e 
justo, o SPRC continuará a ser a grande 
organização sindical dos professores, 
educadores e investigadores da região 
centro!
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RELATÓRIO E CONTAS

Balanço individual – Dezembro de 2018 
									                      2018	                      2017
	 Até mês 13	 Ano Completo
Activo		
Activo não Corrente
Activos fixos tangíveis	 1 049 591,11	 1 068 898,83
Outros Activos Financeiros	 146 000,00	 196 000,00
	 1 195 591,11	 1 264 898,83
Activo Corrente		
Clientes	 1 184,32	 (3 730,29)
Estado e outros entes públicos	 22,24	
Outras Contas a Receber	 2 074,65	 17 015,83
Caixa e Depósitos Bancários	 329 362,16	 225 636,37

	 332 643,37	 238 921,91

Total do Activo	 1 528 234,48	 1 503 820,74

Capital Próprio e Passivo		
Capital Próprio:		
Capital realizado	 1 116 144,63	 1 094 686,41
Outras Reservas	 192 664,68	 192 664,68
	
	 1 287 351,09	 1 237 122,08
Resultado Liquido do Período	 24 462,52	 21 458,22
	 1 308 809,31	 1 287 351,09

Total do Capital Próprio	 1 333 271,83	 1 308 809,31

Passivo
Passivo corrente
Estado e outros entes públicos	 26 359,82	 42 939,48
Outras contas a pagar	 168 602,83	 152 071,95
	
	 194 962,65	 195 011,43
	
Total do Passivo	 194 962,65	 195 011,43
	
Total do Capital Próprio e do Passivo	 1 528 234,48	 1 503 820,74

Demonstração individual dos resultados por naturezas (Dezembro 2018)

Rubricas	                       	
	 2018	 2017
Rendimentos e Gastos
Vendas e serviços prestados	 1 857 241,38	 1 850 051,30
	
Fornecimentos e serviços externos	 (604 583,78)	 (612 820,03)
Gastos com pessoal	 (876 591,50)	 (849 507,46)	
Outros gastos e perdas 	 (307 726,46)	 (307 959,43)
  
Resultados antes de depreciação, gastos de financiamento e impostos	 68 339,64	 79 764,38

Gastos/reversões de depreciação e de amortização	 (43 480,20)	 (57 821,05)
Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)	 24 859,44	 21 943,33
Juros e rendimentos similares obtidos	 2 332,93	 2 196,26
Juros e gastos similares suportados	 (2 729,85)	 (2 681,37)
Resultados antes dos impostos	 24 462,52	 21 458,22
 
Resultado liquído do período	 24 462,52	 21 458,22

Exercícios
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PROJECTO DE ORÇAMENTO 2019

DESPESAS
1 907 571,45

 Serviços Especializados 125 954,38

Jornais, Revistas e Rádio 1 500,00

Região Centro Informação 7 500,00

Material de Publicidade 50 000,00

Manutenção Página WEB 1 400,00

Licenças Software (FileMaker, Sage, Panda, etc) 8 000,00

Vigilância e Segurança 1 700,00

Honorários Colaboradores 9 000,00

Conservação e Rep. Equip. Transporte  12 954,38 

Conservação e Rep. Equip. Básico

Contratos Assistência Deliberisa  18 000,00

Contratos Assistência Albiprint  1 000,00

Outros  1 000,00

Manutenção Global Solutions  1 100,00

Contrato Fotocop. Castelo Branco  1 300,00 

Conservação e Rep. Edifícios 10 000,00

Outros Conservação e Reparação 1 500,00

 Materiais 33 500,00

Ferramentas e Utensílios de Desgaste Rápido 2 500,00

Livros e documentos técnicos 650,00

Material de Reprografia 12 500,00

Material de Escritório – Consumíveis 13 000,00

Material de Escritório - Outros 4 500,00

PCs e Material Eletrónico   5 000,00

Equipamentos de Escritório 1 000,00

 Energia e Fluidos 39 850,00

Electricidade 21 000,00

Gasolina 100,00

Gasóleo 15 000,00

Gás 250,00

Água 3 500,00

 Deslocações, Estadas e Transportes 2 230,00

Despesas Alimentação - Pessoal 200,00

Despesas Transporte Eventuais 250,00

Outras Despesas Transporte - IVA Não Dedutivel 30,00

Transporte de Mercadorias - Impressos 1 750,00

 Serviços Diversos 29 789,43

Aluguer Viaturas 500,00

Rendas e Alugueres 22 944,32

Leasing - Grenke  5 845,11 

Bebedouro 500,00

PROPOSTA
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PROJECTO DE ORÇAMENTO 2019

Correio 63 550,00

Correio - Coimbra Sede SPRC 55 000,00

Correio - Aveiro 250,00

Correio - Covilhã 1 250,00

Correio - Coimbra 150,00

Correio - Guarda 250,00

Correio - Leiria 1 500,00

Correio - Viseu 4 500,00

Correio - C. Branco 250,00

Correio - Figueira da Foz 100,00

Correio - Douro Sul 250,00

Correio - Seia 50,00

Comunicações Operadoras 42 235,32

PT Empresas

PT Viseu 1 100,00

PT Geral 8 500,00

PT Aveiro 750,00

PT Leiria 1 000,00

PT Seia 750,00

PT Covilhã 350,00

PT C. Branco 300,00

PT Guarda 700,00

PT Figueira da Foz 550,00

Vodafone

Vodafone  - Banda Larga 2 100,00

Vodafone  - Geral 15 000,00

NOS

NOS - Praça República 1 115,32

NOS - Geral 5 000,00

NOS - Sede Regional 1 200,00

NOS - Leiria 960,00

NOS - Guarda 600,00

NOS - Lamego 460,00

Aquisição equipamentos 1 800,00

Seguros 12 678,56

Seguros - Automóveis - Frota 6 000,00

Seguros - Manutenção de equipamento 550,00

Seguros - Sedes Multi-Riscos 1 878,41

Seguro - Acidentes Pessoais – Dirigentes 4 250,15
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Actividade Sindical 128 700,00

Desp. Activ. Sind. - Reuniões DD 10 000,00

Desp. Activ. Sind. - Reuniões Escolas / Agrupamentos 10 000,00

Desp. Activ. Sind. - Reuniões Regionais de Sector 2 000,00

Desp. Activ. Sind. - Reuniões FENPROF 1 000,00

Desp. Activ. Sind. - Plenários e Manifestações 41 000,00

Desp. Activ. Sind. - Encontros/Seminários/Conferências 6 000,00

Desp. Activ. Sind. - Activ. Culturais e Recreativas 3 000,00

Desp. Activ. Sind. - Portagens e Parqueamentos 15 000,00

Desp. Activ. Sind. - Outras Reuniões 1 500,00

Desp. Activ. Sindical - Combustiveis 22 500,00

Desp. Activ. Sind. - Reuniões Departamento 750,00

Desp. Activ. Sind. - Despesas de Formação 6 000,00

Comemorações 25 de Abril 1 250,00

CGTP/Frente Comum 5 000,00

Aniversário do SPRC 2 500,00

Comparticipações MSU – US Castelo Branco 600,00

Comparticipações MSU – Figueira da Foz 600,00

Limpeza, Higiene e Conforto 18 000,00

Limpeza, Higiene e Conforto - Material Limpeza 7 000,00

Limpeza, Higiene e Conforto - Serviços Limpeza 0,00

Instalações - Sedes 6 000,00

Viaturas 500,00

Outros – Desinfestação e Extintores 2 000,00

Limpeza, Higiene e Conforto - Outros Serviços 2 500.00

Outros 4 250,00

Outros Serviços/Fornecimentos - Pagam. Condomínio 2 250,00

Outros Serviços/Fornecimentos - Jornais e Revistas 500,00

Outros Serviços/Fornecimentos - Outros 1 500,00

Outros Serviços - Apoio aos Sócios 168 346,38

Serviços Jurídicos - Honorários Advogados 160 846,38

Serviços Jurídicos - Despesas de Justiça 5 000,00

Serviços Jurídicos - Deslocações a Tribunais - Processos 2 500,00

Gastos com o Pessoal 864 701,04

Ordenados 563 870,96

Remunerações Órgãos Sociais (SN/SF/SA) 12 539,12

Subsidio Férias 47 009,36

Subsidio Natal 47 264,77

Subsídio de Alimentação 44 055,00

Encargos com o Pessoal 146 766,33

Encargos com Órgãos Sociais 3 195,50
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Seguros de Acidentes no Trabalho e Doença 5 370,15

Seguros de Acidente de Trabalho 3 560,44

Medicina no Trabalho 1 809,71

Outros Gastos com o Pessoal 5 000,00

Diferenças Baixas de Caixa 5 000,00

Outros Gastos e Perdas 14 720,35

Impostos - IVA 11 070,35

Imposto de Selo 50,00

IUC 1 600,00

IMI 1 500,00

Taxas 500,00

Outros 324 776,04

Donativos 750,00

Comparticipações MSU - Quot. Estatutárias - FENPROF 195 333,12

Comparticipações MSU - Quot. Estatutárias - CGTP-IN 90 734,28

Comparticipações MSU - Quot. Estatutárias - Aveiro 4 355,28

Comparticipações MSU - Quot. Estatutárias - C. Branco 3 738,24

Comparticipações MSU - Quot. Estatutárias - Coimbra 12 158,40

Comparticipações MSU - Quot. Estatutárias - Guarda 2 613,12

Comparticipações MSU - Quot. Estatutárias - Leiria 5 444,04

Comparticipações MSU - Quot. Estatutárias - Viseu 7 984,56

Comparticipações MSU - Quotização Beira Serra 65,00

Multas e Penalidades Não Fiscais 750,00

Congresso Uniões 250,00

Conselho para a Paz e Cooperação 600,00

Gastos e Perdas de Financiamento 3 100,00

Juros Suportados - Encargos Transf. Quotas 3 000,00

Juros Suportados - Emp. Sede e Delegações 100,00

Financiamentos obtidos 15 819,80

Skoda Roomster 41-NS-86 2 728,10

Skoda Rapid 02-TA-75 3 359,88

Skoda Rapid 97-QC-19 3 583,56

Skoda Fabia 69-RO-81 4 410,48

Skoda Fabia 98-OJ-27 1 737,78

RECEITAS
1 907 571,45

Quotização 1 864 618,73 

Reposição verbas FENPROF 30 000,00

Plenários/Manifestações 2 500,00 

Contencioso/Notariado 2 500,00 

Juros 2 500,00

Outras receitas 5 452,72 
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INTERNACIONAL

A actual ascensão da extrema 
direita conta com elementos que 
se assemelham com o apareci-
mento dos fascismos europeus 

no primeiro terço do século passado, mas 
não devemos proceder a uma análise 
mecanicista que equipare a situação 
actual com a de há cem anos. Sendo 
certo que também hoje uma grave crise 
económica do capitalismo leva o sistema 
a fomentar estas opções, não podemos 
evitar duas características próprias e ac-
tuais: na maioria dos casos, a ascensão 
da extrema direita é via eleitoral e não 
emerge como resposta a um movimento 
operário forte, organizado e firme ideo-
logicamente.

Olhando agora para a Europa, te-
mos os governos de Hungria, Polónia e 
Ucrânia dirigidos por uma extrema direita 
com presença noutros sete governos e 
em 17 parlamentos estatais; e desde 
há um ano, o norte-americano Steve 
Bannon, que foi chefe de campanha de 
Donald Trump, tenta coordenar estas 
organizações por meio de uma entidade 
chamada O Movimento.

Seria muito simples designar to-
dos esses movimentos de fascistas 
ou neofascistas; alguns sim o são, no-
meadamente no caso da Ucrânia, onde 
o golpe de estado de 2014 instaurou 
um regime  ditatorial com importantes 

elementos neofascistas e neonazis, re-
gime apoiado pelos EEUU e pela União 
Europeia. Mas de outros não sabemos 
as derivações que terão no futuro, e 
hoje podemos englobá-los no conceito 
amplo de extrema direita.

Ao contrário de há cem anos, hoje, a 
ascensão da extrema direita não é uma 
resposta do capital a um auge geral das 
organizações políticas e sindicais e das 
ideias de esquerda; o capital aproveita 
as renúncias e o desarme ideológico 
produzido, fundamentalmente, desde 
os anos noventa, para desencadear 
uma ofensiva, de eliminação de direitos 
e na recuperação da percentagem de 
mais-valia que teve de ceder à classe 
trabalhadora e ao conjunto das classes 
populares depois da IIª Guerra Mundial, 
devido à força das organizações políticas 
e sindicais de esquerda e ao medo da 
influência soviética e do ideal socialista.

O capital e as fundações e labora-
tórios de ideias que preparam, actuali-
zam e divulgam o seu discurso levam 
décadas a inocular-nos a sua ideologia, 
com a tese do fim da história e das 
suas derivações, com o fomento do 
individualismo e da figura do vencedor, 
com a vulgarização do conceito de clas-
se média e a manipulação da história, 
fazendo desaparecer dela os esforços 
colectivos que permitiram os avanços 

sociais que hoje usufruímos. Isto 
avança de forma exponencial no 
momento em que os meios de 
comunicação e as redes sociais 
adquirem um papel central nas 
nossas vidas, transformados em 
arma estratégica com capacidade 
para moldar opiniões, criando a 
denominada pós-verdade, de 
que são exemplos paradigmáti-
cos a invenção de governos que 
apoiam o terrorismo global e a 
ideia de estarmos ameaçados 
pelo diferente, personificando-o 
na imigração, isto é o mesmo que 
dizer, em pessoas expulsas das 
suas moradas por causas eco-
nómicas e de guerras de rapina.

A crise sistémica que explodiu 
em 2008 tinha o campo fertili-
zado para dar o grande salto 
na ofensiva de destruição de 
direitos empregando as denomi-

nadas políticas de austeridade, políticas 
que em muitos estados não tiveram pela 
frente uma reacção firme de organiza-
ções políticas e sindicais de esquerda, 
quer pela sua debilidade, quer por te-
rem assumido o papel de “gerentes do 
sistema” e o “discurso do mal menor”. 
Perante os cortes, sectores importantes 
da classe trabalhadora e dos segmentos 
que se consideram classe média, encon-
tram, nos falsos discursos anti-sistema 
e anti-establishment da extrema direita, 
a resposta que procuram para dar uma 
pancada na denominada classe políti-
ca responsável pelos seus sofrimentos. A 
evolução da extrema direita em França é 
exemplo paradigmático deste processo.

Face ao desconcerto existente, deve-
mos, em primeiro lugar, estar conscientes 
da situação para  a encarararmos com 
as medidas necessárias, medidas que 
devem basear-se no combate ideológico, 
na denúncia das actuações da extrema-
-direita e no fortalecimento das nossas 
ferramentas, que são, fundamentalmente, 
as organizações sindicais, políticas e 
sociais que lutam por construir uma 
sociedade alternativa. 

 Duarte Correa (Professor de História e Analista Internacional. Membro do Secretariado e do Conselho Federal  
da Federação de Ensino da Confederação Intersindical Galega – CIG-ENSINO)

A ascensão da extrema 
direita

Olhando agora para a Europa, 
temos os governos de Hungria, 
Polónia e Ucrânia dirigidos por 
uma extrema direita com presença 
noutros sete governos e em 17 
parlamentos estatais.
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IGUALDADE DE GÉNERO

Imaginemos que damos, 
em sala de aula e como 
parte de um exercício, 
a tarefa de procurar no 
dicionário e registar os 
significados das palavras 
“mulher” e “homem”. 

O mais provável é encontrarmos 
os seguintes registos:

• “mulher nf 1 pessoa adulta 
do sexo feminino 2 pop esposa; 

companheira”
• “homem nm 1 mamífero primata, 

bípede, que se distingue dos outros 
animais pela capacidade de produção 
de linguagem articulada e desenvolvi-
mento intelectual 2 ser humano 3 pessoa 
adulta do sexo masculino 4 pop marido; 
companheiro 5 [com maiúscula] espécie 
humana; humanidade  de homem para 
homem com frontalidade e franqueza; 
sem subterfúgios; homem de bem indiví-
duo honesto; homem de letras indivíduo 
que se dedica a uma atividade intelectual; 
homem de palavra indivíduo que cumpre 
aquilo que promete; homem que não 
mente; homem feito indivíduo que atingiu 
o seu pleno desenvolvimento; adulto”

E eis que os alunos são expostos 
a um conceito de homem que o define 
como “mamífero primata, bípede, que 
se distingue dos outros animais pela 
capacidade de produção de linguagem 
articulada e desenvolvimento intelectual” 
e como “ser humano” - já sem contar 
com todas as restantes considerações 
que advém da cultura e expressões es-
colhidas, todas abonatórias – e a mulher 
é apenas definida como “pessoa adulta 
do sexo feminino”. E pronto. Nada mais 
define uma mulher, nem sequer o facto 
de também ser um mamífero primata, 
bípede, que se distingue dos outros 
animais pela capacidade de produção de 
linguagem articulada e desenvolvimento 
intelectual. 

Parece inócuo, mas não é. Não num 
país onde, em média, uma mulher é 
assassinada por um companheiro, ou 
ex-companheiro, a cada 15 dias. Não 
num mundo onde a primeira coisa que 
se faz perante uma violação, ou outro 
abuso de carácter sexual, é questionar 
a conduta da mulher (e até de uma 
adolescente) como se houvesse alguma 
circunstância que pudesse transformar 

A Igualdade de Género na Escola
o seu corpo num objecto à disposição, 
ilibando o “pobre macho” que perde a 
sua “capacidade de produção de lin-
guagem articulada e desenvolvimento 
intelectual”.  Não num mundo onde as 
mulheres, apesar de estatisticamen-
te serem mais qualificadas, perdem 
oportunidades de emprego e promoção 
porque são ou poderão querer vir a ser 
mães. Num mundo assim, este registo, 
com tão ampla e abonatória definição 
de “homem” em contraste com tão sim-
plificada definição de “mulher”, apenas 
se consolida, de modo perigosamente 
inconsciente, a noção de que a mulher 
tem menos valor que o homem.

 Ana Catarina Oliveira (Membro da Direcção Distrital de Coimbra do SPRC)

Mas voltemos à sala de aula e ao 
registo que os alunos acabaram de fazer. 
Damo-nos conta e, talvez, até fiquemos 
um pouco chocados. Que fazer? Tomar 
uma atitude, porque a atitude é tudo. É o 
tal tão poderoso currículo oculto de que 
tanto ouvimos falar durante a nossa for-
mação como professores e educadores. 
Se ainda não o era, a aula pode, e deve, 
transformar-se numa aula de educação 
para a cidadania, ou outro nome que lhe 
queiram dar. É uma oportunidade de 
ouro para provocar o confronto com os 
milhares de estereótipos e preconceitos 
que nos ensinam, a homens e mulheres, 
desde pequenos, os papéis de género 
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A gestão das escolas carece de 
uma democratização, tendo por 
base um modelo mais partici-
pativo e democrático, com a 

eleição de todos os seus órgãos pelos 
professores, educadores, trabalhadores 
não docentes, representantes dos pais e, 
no caso do ensino secundário, também 
pelos representantes dos alunos.

Os professores e educadores res-
ponsáveis por todas as estruturas inter-
médias de gestão e coordenadores de 
estabelecimento também deverão ser 
eleitos pelos seus pares, numa pers-
petiva colegial. Na verdade, e muito 
lamentavelmente, há casos em que se 
verificam abusos do poder, clima de 
insegurança e de medo, prepotência, 
bem como o alheamento em relação aos 
assuntos da vida escolar. Verificam-se 
problemas ao nível da colocação de 
professores/educadores e dos seus 
horários. O trabalho nas escolas passou 
a ser mais competitivo do que colabo-
rativo, o que, inevitavelmente, prejudica 
as relações interpessoais e o ambiente 
de trabalho, havendo comportamentos 
indesejados como gestos, palavras ou 
atitudes baseados em fatores de dis-
criminação; estas posturas têm, muitas 
vezes, como finalidade perturbar ou 
constranger as pessoas, afetando-as 
na sua dignidade, mediante o recurso a 
climas hostis, degradantes, humilhantes 
ou desestabilizadores, o que se enquadra 
na definição de ASSÉDIO. 

Gestão 
democrática?  
Ou assédio  
nas escolas…

Esta situação só não é pior porque 
alguns diretores possuem características 
pessoais que ainda contrariam o atual 
regime de autonomia e gestão das es-
colas e as práticas que favorece.

A prática de assédio constitui uma 
contra-ordenação muito grave, sem 
prejuízo da eventual responsabilidade 
penal prevista nos termos da lei (Artº 
29º do Código do Trabalho).

A Comissão para a Igualdade entre 
Mulheres e Homens (CIMH) da CGTP-
-IN, da qual a FENPROF é parceira, 
estipulou o “Semestre da Igualdade”, de 
janeiro a junho, sob o lema “Não corras 
riscos – sindicaliza-te!” No presente mês, 
a intervenção sindical será efetivada à 
volta do tema “Não ao Assédio no Traba-
lho”. Neste contexto, será comemorado 
o 100º aniversário da OIT (aprovação 
de Diretiva para Eliminação do Assédio 
no Trabalho) e o 40º aniversário da 
CEDAW (Convenção sobre Eliminação 
da Discriminação contra as Mulheres), 

para além de se iniciar a nova fase da 
Campanha “Romper com o ASSÉDIO 
– Emprego com Direitos” e desenvolver 
ações específicas em locais de trabalho 
estratégicos. 

Há que romper com o assédio, identi-
ficando-o, denunciando-o e combatendo-
-o, o que, sem a ajuda sindical, será 
muito mais difícil; urge livrar-nos do 
medo, recorrendo ao Sindicato. 

Esta é mais uma oportunidade para 
que a classe docente se manifeste a fim 
de, entre outros fatores, pôr fim à concen-
tração de poderes num órgão de gestão 
unipessoal, com posição profissional 
hierarquicamente superior, e à limitação 
da sua participação nas decisões peda-
gógicas e de política educativa.

Há que lutar, com determinação! As 
melhores condições de trabalho para 
os professores e educadores serão 
certamente também melhores condições 
de aprendizagem para os alunos e, con-
sequentemente, para o seu sucesso.  

que perpetuam o domínio de um sexo 
sobre o outro, domínio esse que tantas e 
tão graves situações provoca – violência 
doméstica, casamento infantil, agressões 
sexuais e físicas, desemprego, depen-
dência financeira, pobreza... 

Todos sabemos que a Escola é um 

importante motor de mudança social e 
cultural. Mas a escola é um edifício, a 
Escola tem como actor fundamental o 
Professor: o adulto, homem ou mulher, 
“mamífero primata, bípede, que se distin-
gue dos outros animais pela capacidade 
de produção de linguagem articulada e 

desenvolvimento intelectual”, que tem 
como encargo formar e ajudar a edu-
car cidadãos plenos, futuros homens 
e mulheres capazes de olhar para si 
e para o outro como pessoas, seres 
humanos, iguais em direitos efectivos, 
e não apenas em letra de lei. 

Há que lutar, com determinação! As melhores condições de trabalho 
para os professores e educadores serão certamente também melhores 
condições de aprendizagem para os alunos e, consequentemente, para 
o seu sucesso. 

 Comissão para a Igualdade 
entre Mulheres e Homens /
CGTP-IN
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ACTUALIDADE

O crescimento do 
populismo e da extrema-
direita é já uma realidade 
instalada nos vários 
continentes com destaque 
para a Europa e para a 
União Europeia. 

P
artidos como a Aurora Dourada 
na Grécia, a Liga Norte em Itália, 
a Frente Nacional em França, 
o Partido da Liberdade na Áus-

tria, o UKIP no Reino Unido, o Partido 
da Liberdade na Holanda, o Partido 
Popular Dinamarquês, a coligação no 
poder na Hungria, a Alternativa para a 
Alemanha (AfD) ou mais recentemente o 
VOX na vizinha Espanha são exemplos 
de uma longa lista de partidos políticos 
que procuram, através de um discurso 
populista com declinações fascizantes, 
mobilizar o descontentamento latente 
em largas camaradas da população dos 

diferentes estados na União Europeia. 
Caracterização:
Sem querer simplificar uma realidade 

que é sempre complexa e multifacetada 
é útil tentar identificar algumas tendên-
cias que caracterizam estes partidos 
e movimentos que deixaram há mui-
to de constituir um fenómeno isolado. 
A primeira nota de registo passa pela 
própria forma ambígua com que estas 
formações se apresentam perante o 
eleitorado, tentando em muitos casos 
disfarçar a sua identidade fascista usan-
do a roupagem populista. A designação 
de cada uma destas formações políticas 
é por isso propositadamente ambígua, 
tendo como objetivo claro evitar uma 
reação alérgica do eleitorado que ainda 
tem presente os horrores do fascismo. A 
dita extrema-direita, chamada de popu-
lista, alimenta-se, tal como no passado, 
da crise social e económica. Cresce à 
mesma razão da taxa de desemprego, 
instrumentalizando assim o desconten-
tamento popular que resulta da natureza 

neoliberal das políticas de austeridade 
impostas pelo processo de integração 
capitalista da União Europeia. Procuram 
assim representar as vítimas da globali-
zação capitalista, recorrendo, no entanto, 
a um discurso enganador que acusa 
falsos inimigos e desvia os trabalhadores 
das questões fundamentais pelas quais 
é necessário lutar. Curiosamente (ou 
talvez não...), formações como o Po-
demos ou o Movimento Cinco Estrelas, 
atuais vedetas cintilantes do chamado 
populismo de esquerda, convergem 
nesta ideia tão cara ao grande capital 
do fim da luta de classes. Assim, a luta 
de classe, considerada caduca e vazia 
de sentido, deve ser substituída pela 
luta do povo contra as elites, esta casta 
que é responsável pelo crescimento das 
desigualdades sociais e económicas. 

Desfazer o equívoco, denunciar 
o seu programa e afirmar  
a alternativa
Não devemos menosprezar os perigos 
destes movimentos. Acompanhando a 
sua atividade, o seu programa ou a sua 
intervenção política permite-nos identificar, 
para além do seu ódio visceral aos sindi-
catos e aos partidos de esquerda, todo 
um ideário onde se conjuga a promoção 
ativa da divisão entre trabalhadores e a 

 Miguel Viegas (Professor na Universidade de Aveiro, deputado europeu do PCP e integra o grupo GUE/NGL)

O necessário combate 
ao populismo  
e à extrema direita
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DIVULGAÇÃO

NOVOS PROTOCOLOS

Lendas do Município de Condeixa-
a-Nova – Notas de mitologia 
comparada e considerações 
diversas

Fernando Abreu, Professor de História, Investigador e 
Divulgador Cultural, Delegado Sindical do SPRC Diz o autor 
que a curiosidade dominou a vontade de escrever este livro, 
bebida nas lendas contadas pelas mulheres (uma bisavó e 
a avó maternas) que lhe transferiram o gosto pela cultura 
popular. Sentido transmitido, não pelas particularidades do 
ADN, mas mais seguramente por fenómenos de aculturação 
e que a sua ligação a Angola, a Galiza e a muitas outras 
regiões do nosso Portugal, alimentou. Esta obra tem a particularidade de juntar um 
conjunto muito interessante de notas que estabelecem a comparação entre culturas 
populares e a sua transmissão em diversas localidades do nosso país, mas também 
noutras regiões do mundo. Facto é também que das raízes da sua formação científica 
e dos saberes que advêm da procura estruturada do pensamento dos povos resulta 
uma obra muito importante a que não terá sido alheio o interesse patente do município 
de Condeixa-a-Nova. 

COIMBRA
GOOD FIT – QUINTA DA ROMEIRA
Rua António Pinho Brojo, Lote 56  
3030-784 Coimbra
goodfit@goodfit.pt 
239 780 880  / 916 986 050 
www.goodfit.pt 
20% de desconto.
Também 20% de desconto nas 
mensalidades de utilização do Health 
Club em regime de livre acesso, 2 ou 
7 vezes por semana; 20% de desconto 
nas mensalidades das aulas de natação 
para crianças (3 - 12 anos) 2 vezes 
por semana; 10% de desconto nas 
mensalidades de aulas de natação 
para adultos (+ 18 anos) 2 vezes por 
semana.

Kinesiologia – Raquel Veras
Rua 1º de Maio, nº 47, 1º 
3025-107 Coimbra
raquel.kinesiologia@gmail.com 
916968639 
www.facebook.com/raquel.kinesiologia
8% de desconto em consulta ou 10% 
na aquisição de 3 consultas (descontos 
aplicados em qualquer local do país 
onde realize consultas).

GEFAC – Grupo de Etnografia e 
Folclore da Academia de Coimbra
Rua Padre António Vieira, Edifício  
da AAC  
3000-315 Coimbra 
gefac.uc@gmail.com 

239 826 094 
No âmbito das XVII Jornadas de Cultura 
Popular, a decorrer entre 8 de Março e 
5 de Abril de 2019, todos os associados 
do SPRC terão, nos espectáculos 
e outros eventos neste âmbito, um 
desconto não inferior a 20% do preço 
base das bilheteiras.

GUARDA
O Revelim – Turismo de Habitação e 
Lazer Unipessoal, Lda.
Rua dos Combatentes Mortos pela 
Pátria, N.º 42  
Almeida 
6350 – 114 Guarda
geral@orevelim.pt 
271 571 063 / 963 452 514 
Desconto de 10% ao reservar um 
quarto com, pelo menos, 5 dias úteis de 
antecedência.
Desconto de 15% ao reservar mais de 
um quarto por noite e/ou um quarto 
por mais de uma noite consecutiva 
com, pelo menos, 5 dias úteis de 
antecedência.

COVILHÃ
CC Ótica, Opticália Covilhã
Alameda Europa, Edifício Altamira II, 60, 
Loja 4  
6200-546 Covilhã   
ccotica.opticalia@hotmail.com 
275 323 139 / 927 612 217 
25% de desconto. Abrange o agregado 
familiar directo.

manutenção no essencial do atual 
sistema e em particular do domínio 
de classe do grande capital onde 
vai buscar grande parte do seu 
apoio político e material. De facto, 
descontando algumas bandeiras 
que procuram ir ao encontro de 
reivindicações populares, a ge-
neralidade dos programas destes 
partidos não questiona o sistema 
antes promove a sua continuidade 
e até o seu reforço.

Extrema direita 
travestida de populismo
Que fazer para denunciar este 
embuste? O discurso da extrema-
-direita, respondendo a anseios 
legítimos das classes trabalha-
dores, acaba por desembocar 
num programa político que erra 
completamente no alvo e propõe 
falsas soluções que transformam 
a proposta política num verdadei-
ro embuste. Neste sentido é de 
grande relevância conhecermos 
a proposta destes partidos por 
forma a denunciar esta falácia e 
apontar a verdadeira natureza de 
classe destes partidos que emer-
gem da crise e não visam mais do 
que conter o descontentamento e 
desviar os trabalhadores da luta 
que importa travar em prol da sua 
verdadeira emancipação. As pro-
postas concretas que se baseia 
numa diminuição dos impostos 
para as empresas, ou na imple-
mentação de um protecionismo 
“inteligente”, na descapitalização 
da segurança social ou nos ata-
ques aos serviços públicos visando 
a sua privatização falam por si. 

Contra o avanço da extrema 
direita travestido de populismo, 
devemos denunciar as suas pro-
postas, mas também denunciar 
as políticas da União Europeia 
seja ao nível dos refugiados seja 
ao nível da austeridade. Foram 
estas políticas da União Europeia, 
aplicadas com zelo em Portugal e 
nos restantes estados membros 
da UE, que criaram o caldo social 
onde nasceu e se reforça a extre-
ma direita. Emerge assim como 
fundamental a necessidade de um 
outro projeto de cooperação para 
a Europa centrado na solidarieda-
de entre os povos, na valorização 
do trabalho, dos serviços públicos 
e de uma distribuição mais justa 
do rendimento. 



Assembleia Geral de Sócios

Convocatória

A Presidente da Mesa da Assembleia Geral

(Maria Graça Gonçalves Pedrosa Oliveira)

Sindicato dos Professores da Região Centro

Nos termos da alínea c) e d) do Artigo 40.º dos Estatutos do Sindicato dos 
Professores da Região Centro, convoca-se a Assembleia Geral Ordinária  
de Sócios, para o dia 15 de Março de 2019, pelas 17h00, nas instalações da Praça 
da República, n.º 28, em Coimbra, com a seguinte

Ordem de Trabalhos:
1. Informações.
2. Discussão e aprovação dos Relatórios de Actividades e de Contas de 2018.
3. Discussão e aprovação do Plano de Acção e do Orçamento para 2019.
4. Outros assuntos de interesse.

Coimbra, 5 de Fevereiro de 2019


